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MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

CONTRATO Nº 12/2025

CONTRATO DE AQUISIÇÃO DE CONJUNTO DE 
LICENÇAS  PARA  USO  DO  SOFTWARE  ADOBE 
CREATIVE CLOUD PARA EQUIPES, QUE ENTRE 
SI  CELEBRAM O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO 
ESTADO  DE  ALAGOAS, ATRAVÉS  DA 
PROCURADORIA GERAL  DE  JUSTIÇA,  E  A 
PESSOA JURÍDICA MAPDATA - TECNOLOGIA, 
INFORMÁTICA E COMERCIO LTDA. 

CONTRATANTE:  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  ALAGOAS,  CNPJ  nº 
12.472.734/0001-52, com sede na Rua Doutor Pedro Jorge Melo e Silva, nº 79, Poço, na cidade de 
Maceió-AL, CEP 57025-400, doravante denominado CONTRATANTE, representada pelo Procurador-
Geral de Justiça do Estado de Alagoas, LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO, portador do CPF n° 
***.024.424-**;

CONTRATADA: MAPDATA - TECNOLOGIA, INFORMÁTICA E COMERCIO LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 66.582.784/0001-11,  com sede na Av. Geraldo Gobbo, No. 278 - Com 01 - Bairro 
Parque Residencial Boa Vista, Americana/SP, CEP 13.477-410, representada neste ato por PAULO 
EDUARDO ONUCHIC,  RG nº  7.***.399-*  SSP/SP  e  CPF/MF nº  092.***.978-**,  residente  e 
domiciliado na Cidade de Americana - São Paulo/SP;

As partes acima qualificadas celebram o presente contrato, com observação ao consta no art. 75, 
inciso  II,  da  Lei  nº  14.133/2021.  Possibilidade  de  contratação  direta  pelo  menor  preço,   e  no 
Processo GED nº 20.08.1319.0000489/2025-64, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Este Contrato tem por objeto a aquisição do conjunto de licenças para uso do software Adobe 
Creative  Cloud  para  Equipes  (Todos  os  Apps),  conforme  especificações  técnicas,  quantidades, 
valores  unitários  e  totais  constantes  no  termo  de  referencia  e   Processo  GED  nº 
20.08.1319.0000489/2025-64.

Discriminação do objeto:

Item Descrição Quantidade
2 (dois) conjuntos de licenças para uso do software Adobe Creative Cloud para Equipes 
(Creative Cloud Todos os Apps) com validade de 48 meses. 02



CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO

CLÁUSULA TERCEIRA – OUTRAS DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

CLÁUSULA QUARTA – OUTRAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/2021, art. 75, inciso II e no Processo GED nº 
20.08.1319.0000489/2025-64.

3.1. Propiciar  todas  as  facilidades  indispensáveis  à  boa  execução  das  obrigações  contratuais,  inclusive 
permitindo o acesso de empregados, prepostos ou representantes da Contratada às dependências do Ministério 
Público do Estado de Alagoas; 
3.2. Atestar a execução do presente ajuste por meio do responsável; 
3.3. Efetuar pagamento à Contratada de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas nesse termo. 

 
4.1. Fornecer as licenças em prazo não superior ao máximo estipulado no projeto; 
4.2. Substituição por outro equivalente, em até 48 (quarenta e oito horas), quando for constatado defeito; 
4.3. Responder  pelas  despesas  relativas  a  encargos  trabalhistas,  de  seguro  de  acidentes,  impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por 
seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Ministério Público 
do Estado de Alagoas; 
4.4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Ministério Público do Estado de 
Alagoas  ou  a  terceiros  em razão  de  ação  ou  omissão,  dolosa  ou  culposa,  sua  ou  dos  seus  prepostos,  
independentemente  de  outras  cominações  contratuais  ou  legais  a  que  estiver  sujeita,  exceto  aqueles 
resultantes de caso fortuito ou força maior; 
4.5. Não  transferir  a  outrem,  sob  nenhum  pretexto,  a  responsabilidade  da  Contratada  para  outras 
entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DO PAGAMENTO

5.1. O valor global do contratado é de  R$ 42.720,00 (quarenta e dois mil reais e setecentos 
reais),  conforme  custos  obtidos  pelo  setor  requisitante  e  apostilados  no  processo  GED 
20.08.1319.0000489/2025-64. 

5.2. Imediatamente  após  o  recebimento  definitivo  do  objeto,  o  órgão  recebedor  adotará  as 
providências para pagamento, em moeda corrente nacional, o qual deverá ser efetuado em até 5 
(cinco)  dias  úteis,  contados  do  recebimento  definitivo  do  objeto  mediante  a  apresentação  da 
seguinte documentação: 
a) nota fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo requisitante; 
b) prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de Débitos Relativos a Créditos 
Tributários Federais e à Dívida Ativa da União), expedida pela Receita Federal; 
c) prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal; 
d) prova  de  regularidade  para  com  a  Justiça  do  Trabalho  (Certidão  Negativa  de  Débitos 
Trabalhistas);  f)  prova  de  regularidade  para  com o  Fundo de  Garantia  por  Tempo de  Serviço 
(FGTS). 
5.3. A apresentação de nota fiscal/fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida nas demais alíneas do item 8.1., implicará a sua devolução à empresa Contratada para 
regularização, devendo o prazo de pagamento ser contado a partir da data de sua representação; 



CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA 
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5.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Administração  do  Ministério  Público  de  Alagoas,  entre  a  data  de  pagamento  prevista  para  o 
pagamento e o efetivo adimplemento da parcela, será aquela resultante da aplicação da seguinte 
fórmula: 

EM=IxNxVP, onde: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga; 
I = Índice de atualização financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I=TX 
I = (6/100)/365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

5.5.  Poderá ser deduzida do valor da nota fiscal de serviços/fatura, multa imposta pelo Ministério 
Público do Estado de Alagoas, se for o caso; 
5.6. O aceite/aprovação do material  pelo órgão licitante  não exclui  a  responsabilidade civil  do 
fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do material ou disparidades com as especificações 
estabelecidas no Edital, verificadas, posteriormente, garantindo-se ao órgão licitante as faculdades 
previstas no art. 18 da Lei 8.078, de 1990 (Código de Defesa do Consumidor); 
5.7.  Considera-se para efeito de pagamento o dia em que o banco efetivar  o crédito na conta-
corrente do fornecedor. 

6.1.  As despesas decorrentes  deste  processo poderão correr  à  conta  da dotação orçamentária  do 
Ministério  Público  Estadual,  inclusa  no  PPA-2024-2027,  no  Programa  de 
Trabalho:03.122.1011.5228,  Manutenção  das  Atividades  do  Ministério  Público,  PO  -  000258  - 
Manutenção das Ações de Comunicação, Natureza de despesa: 339040 – Serviços da Tecnologia da 
Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica.

7.1. O prazo de vigência da contratação é de 48 (quarenta e oito) meses com início a partir da data 
de recebimento das licenças.

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, por se tratar de aquisição de pequeno vulto. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).



CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE
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9.2. Em caso de impedimento, ordparalisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados 
(Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
9.5.  O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 
14.133/2021, art. 117, §2º).
9.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
9.7.  A indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5, art. 44, §1º). 
9.8. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).
9.9. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
9.10. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
9.11.  A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
9.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
9.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
9.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá  informações acerca das obrigações contratuais,  dos mecanismos de fiscalização,  das 
estratégias  para  execução do objeto,  do plano complementar  de execução da contratada,  quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 
44, 31º).
9.14.1. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa 
junto ao SICAF.
9.14.2. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 
à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

10.1.  Os preços inicialmente contratados poderão ser reajustados após decurso de 12(doze) meses, 



CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA ENTREGA E GARANTIA DO SERVIÇO 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

mediante  prévia  solicitação  por  parte  da  CONTRATADA, devidamente  justificada  e  aceita  pela 
CONTRATANTE nos termos da Lei, como base no Índice de Custo da Tecnologia da Informação 
(ICTI/IPEA). Caso o índice deixe de existir, outro índice compatível com o objeto deve ser adotado. 

11.1.As chaves de acesso deverão ser enviadas para o endereço de e-mail ascom@mpal.mp.br de 
acordo com as orientações da Diretoria de Comunicação Social. 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.2. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de  
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

11.3.  Não  serão  necessários  procedimentos  de  transição  e  finalização  do  contrato  devido  às 
características do objeto. 

12.1.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  neste  contrato, 
observado os termos dos arts. 155 e 156 da Lei 14.133/2021, as seguintes sanções:
I. Advertência.
II. Multa, cujos percentuais estão definidos nos itens seguintes ou conforme a soma das ocorrências  
mensais indicadas nas respectivas obrigações.
III. Impedimento de licitar e contratar.
VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar.
12.2. As sanções previstas nos subitens 11.1., poderão ser aplicadas juntamente com a prevista com 
as demais.
12.3. Quaisquer atrasos injustificados na execução do objeto ou qualquer outro inadimplemento 
contratual, com exceção dos previstos nos subitens 11.5 e 11.6, sujeitará a contratada à multa de 
0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da parte entregue com 
atraso, até o limite de 10 (dez) dias corridos.
12.4. A partir do 11º dia, a multa por dia passa a ser de 1% (um por cento), até o limite de 8% (oito  
por cento), considerado o limite total de 13% (treze por cento) da multa cumulada com a penalidade 
do subitem 11.3.
12.5.  Para as obrigações em que não haja previsão de prazo para a sua realização, o Contratante 
notificará  a  Contratada  estabelecendo  prazo  para  o  seu  cumprimento,  e,  vencido  este  prazo,  a 
contratada estará em mora, com a aplicação do disposto no subitem 11.3.
12.6. Se em decorrência de ação ou omissão, que não resulte em inexecução parcial ou total do 
objeto contratado, o cumprimento da obrigação se tornar inútil em momento posterior e não tiver 
sido objeto de multa anterior, a Contratada estará sujeita à multa de 0,5% (cinco décimos por cento)  
sobre o valor total do contrato e por ocorrência.
12.7. O valor da multa de que trata o subitem 11.5 não poderá ser superior àquela que seria cabível  
caso a obrigação tivesse sido entregue em mora.
12.8. A inexecução parcial ou total deste instrumento, por parte da Contratada, poderá ensejar a 
rescisão contratual, com cancelamento do saldo de empenho e a aplicação da multa no percentual de 
15% (quinze por cento) sobre a parte não entregue/executada ou sobre o valor total contratado,  
respectivamente.



MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

12.9.  A Contratada,  quando não puder  cumprir  os  prazos  estipulados  para  o  cumprimento  das 
obrigações decorrentes desta contratação, deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 
comprovada,  acompanhada  de  pedido  de  prorrogação,  nos  casos  de  ocorrência  de  fato 
superveniente,  excepcional  ou  imprevisível,  estranho  à  vontade  das  partes,  que  altere 
fundamentalmente as condições deste contrato, ou que impeça a sua execução, por fato ou ato de  
terceiro reconhecido pela administração em documento contemporâneo à sua ocorrência.
12.10. A solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para a entrega deverá ser encaminhada 
ao Contratante até o vencimento do prazo inicialmente estipulado, ficando exclusivamente a critério 
do Contratante a sua aceitação.
12.11  O  pedido  de  prorrogação  extemporâneo  ou  não  justificado  na  forma  disposta  será 
prontamente indeferido, sujeitando-se a Contratada às sanções previstas neste instrumento.
Descumprida a obrigação no prazo fixado, poderá o Contratante, por exclusiva vontade, estabelecer 
data-limite para seu cumprimento, hipótese que não elidirá a multa moratória prevista no subitem 
11.3.
12.12.  A  inobservância  do  prazo  fixado  para  apresentação  da  garantia  contratual  acarretará  a 
aplicação de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor da garantia não prestada, por 
dia de atraso, observado o máximo de 10% (dez por cento).
12.13.  Na hipótese  de  resolução contratual  decorrente  de  falhas  na  fase  de  garantia  técnica,  a 
Contratada arcará com os custos de nova contratação para mesmo objeto, pelo prazo restante a que  
se obrigara, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.
A exclusivo critério do Contratante, as perdas e os danos poderão ser exigidos mediante simples 
levantamento do prejuízo.
12.14.  O ressarcimento do prejuízo referido nos subitens 11.10 será obtido por meio da garantia 
contratual prestada e, se insuficiente, será cobrado da ora Contratada, ainda que judicialmente.
12.15.  As  multas  ou  os  danos/prejuízos  apurados  poderão  ser  descontados  dos  pagamentos 
porventura ainda devidos, ou descontados da garantia contratual, ou recolhidos ao tesouro nacional, 
no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da notificação, ou, ainda, quando for o  
caso, cobrados judicialmente, nos termos do § 8º do art. 156 da Lei 14.133/2021.
12.16. A aplicação de quaisquer  das  penalidades previstas  nesta  Contratação será  precedida de 
regular processo administrativo, onde se garantirá o contraditório e a ampla defesa.
12.7.  O Contratante  promoverá  o  registro  no SICAF de toda e  qualquer  penalidade imposta  à 
Contratada.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

13.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 
e  as  normas  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  e  cada  parte  responderá  pelas  consequências  de  sua 
inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
13.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).
13.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato,  determinando o que for necessário para a  regularização das faltas  ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
13.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 



CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES
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convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º).
13.6. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço 
para representá-lo na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118).
13.7.  A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade (IN 5, art. 44, §1º).
13.8.  O contratado  será  obrigado  a  reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir,  a  suas 
expensas, no total ou em parte,  o objeto do contrato em que se verificarem vícios,  defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 
119).
13.9.  O  contratado  será  responsável  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  ou  a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
13.10. somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).
13.11. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 
contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
13.12. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre  que  o  ato  exigir  tal  formalidade,  admitindo-se,  excepcionalmente,  o  uso  de  mensagem 
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
13.13. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).
13.14. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, 
art. 44, 31º).
13.14.1.  Antes  do  pagamento  da  nota  fiscal  ou  da  fatura,  deverá  ser  consultada  a  situação da 
empresa junto ao SICAF.
13.14.2.  Serão  exigidos  a  Certidão  Negativa  de  Débito  (CND)  relativa  a  Créditos  Tributários 
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no 
SICAF.

14.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº  
14.133, de 2021.
14.2.  O contratado  é  obrigado  a  aceitar,  nas  mesmas  condições  contratuais,  os  acréscimos  ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial  
atualizado do contrato.
14.3.  As alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  mediante  celebração  de  termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de  antecipação de  seus  efeitos,  hipótese  em que a  formalização do aditivo deverá 
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ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
14.4. Registros  que  não  caracterizam  alteração  do  contrato  podem  ser  realizados  por  simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS

15.1.  Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos.

16.1  Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Maceió, Alagoas, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
litígios decorrentes deste Contrato, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.

Maceió/AL, data da ultima assinatura digital.

Pela Contratante:

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO
Procurador-Geral de Justiça

Pela Contratada:

PAULO EDUARDO ONUCHIC
Representante legal – MAPData Tecnologia, Informática e Comércio Ltda
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